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PARECER Nº 262, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1114, DE 2020
O Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões por meio das quais julgou irregulares os termos de aditamento celebrados entre o DETRAN e a empresa Cordeiro Lopes e Cia. Ltda. - ME, e regulares os termos de aditamento celebrados com a empresa Centersystem Indústria e Comércio Ltda.
A documentação remetida pelo Tribunal de Contas, produzida nos autos dos Processos TC-010766/026/06, 010767/026/06, 010768/026/06 e 010769/026/06, foi autuada no Processo RGL nº 1114, de 2020, que foi distribuído para a apreciação desta Comissão, nos termos dos artigos 31, §2º, e 239 do Regimento Interno.
A matéria versa sobre a celebração de quatro termos de aditamento com vistas à fabricação entrega, depósito, estocagem, guarda e fornecimento de placas e tarjetas para a identificação de veículos automotores e outros tracionados, bem como a prestação de serviços de mão de obra para o emplacamento, lacração e relacração das placas e tarjetas. O Processo TC-010766/026/06 referiu-se aos aditamentos para o atendimento da Região Metropolitana de São Paulo, lote 09 da avença entre o DETRAN e a empresa Cordeiro Lopes e Cia. Ltda. - ME. O Processo TC-010767/026/06 referiu-se aos aditamentos para o atendimento da Região de Ribeirão Preto, lote 03 da avença entre o DETRAN e a empresa Cordeiro Lopes e Cia. Ltda. - ME. O Processo TC-010768/026/06 referiu-se aos aditamentos para o atendimento da Região de Campinas, lote 02 da avença entre o DETRAN e a empresa Cordeiro Lopes e Cia. Ltda. - ME. O Processo TC-010769/026/06 referiu-se aos aditamentos para atendimento da Região da Capital, lote 10 da avença entre o DETRAN e a empresa Centersystem Indústria e Comércio Ltda.
Os processos foram relatados conjuntamente pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, do TCE/SP. Seu voto foi pela irregularidade dos termos de aditamento, 1ª e 2ª prorrogações, julgados nos autos dos Processos TC-010766/026/06, 010767/026/06 e 010768/026/06. As evidências apontadas para amparar a decisão foram a sonegação parcial de taxas referentes à lacração dos veículos, divergência na relação de placas especiais alegadamente fornecidas, evasão fiscal, superfaturamento e impropriedades na destinação de placas e tarjetas substituídas. O relator tomou, ainda, conhecimento dos termos de rescisão dos aditamentos julgados irregulares.
Já os 1º, 2º e 3º termos de aditamento, firmados com a empresa Centersystem Indústria e Comércio Ltda e julgados nos autos do Processo TC-010769/026/06, foram considerados regulares, não maculados pelos desvios apontados nos casos acima mencionados, pelo relator.
A Primeira Câmara do TCE/SP acompanhou o voto do relator em acórdão proferido em 13 de dezembro de 2016.
O DETRAN apresentou recurso ordinário, no qual argumentou que os termos de aditamento guerreados haviam sido celebrados de modo devidamente motivado pela autoridade competente, com respaldo na Consultoria Jurídica da autarquia. Ademais, ponderou que os contratos não poderiam ter sido interrompidos até a cabal comprovação de irregularidades, sob pena de serem descontinuados os serviços prestados sob seus amparos. O Conselheiro Dimas Ramalho conheceu o recurso, mas seu voto foi pelo não provimento. Ele considerou que a argumentação do recorrente não alterou o panorama processual, ao não demonstrar que as medidas necessárias haviam sido tomadas para cessar as ilicitudes apontadas na decisão da Primeira Câmara, mormente o superfaturamento de valores. O Tribunal Pleno acompanhou, por maioria de votos, o Conselheiro relator, em acórdão proferido em 12 de setembro de 2019. Manteve-se a decisão pela irregularidade dos aditamentos julgados nos Processos TC-010766/026/06, 010767/026/06 e 010768/026/06. Vencidos os Conselheiros Renato Martins Costa e Sidney Estanislau Beraldo.
O DETRAN apresentou embargos de declaração em face do acórdão proferido pelo Plenário do TCE, alegando omissão da decisão quanto aos fatos narrados, em especial o arquivamento pelo Ministério Público de Inquérito Civil no qual se apurava possível enriquecimento ilícito do representante do embargante no bojo dos termos de aditamento discutidos. O Conselheiro Dimas Ramalho alegou que o embargante pretendia rediscutir o mérito da matéria por via processual inadequada. Além disso, por não vislumbrar omissão no acórdão, votou pela rejeição dos embargos.
O Plenário do TCE/SP conheceu dos embargos e, no mérito, rejeitou-os em acórdão proferido em 13 de dezembro de 2019. A matéria transitou em julgado em 04 de fevereiro de 2020.
Da análise dos autos, concluímos que as evidências colhidas pela fiscalização do TCE/SP foram suficientes para justificar o julgamento pela irregularidade dos termos de aditamento analisados nos Processos TC-010766/026/06, 010767/026/06 e 010768/026/06. Não vislumbramos, desse modo, razões para reverter-se o que foi julgado pela Corte de Contas.
Ademais, os termos de aditamento foram rescindidos, ficando a Assembleia Legislativa impossibilitada de tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado e no artigo 239, §1º, do Regimento Interno. Resta-nos, portanto, recomendar a adoção do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.
Assim sendo, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas às medidas cabíveis em face dos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1114, de 2020.
a) Enio Tatto – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE, PROPÕE ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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